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das Nações Unidas na Guiné-Bissau durante o período de transição até à realização das 
eleições, no âmbito da implementação do Acordo de Abuja. 
 

Reiterando todo o apoio ao processo de reconciliação nacional, o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas aprovou, por unanimidade, a 6 de Abril, a Resolução 
n.º 1233/99, que incentiva as partes a aplicarem os pontos do Acordo de Abuja, 
designadamente a adopção de todas as medidas para o funcionamento do novo governo, 
para o melhoramento da confiança e para o regresso dos refugiados29. 

 
O restabelecimento da normalidade democrática concretizou-se com a realização 

de eleições legislativas e presidenciais em Novembro de 1999 e Janeiro de 2000 e que 
contaram com largo apoio internacional expresso nos comunicados conjuntos dos 
Observadores Internacionais. 

 
A vitória do candidato Kumba Yala e do Partido para a Renovação Social (PRS) 

deu início a um novo ciclo neste país, que depressa ficou marcado pelo agudizar da crise 
económica e social, pela perda de credibilidade da Guiné-Bissau ao nível internacional, 
pelo declínio das instituições, pela desresponsabilização das autoridades, pelo 
desrespeito pela Constituição e pela crise entre a Presidência e os órgãos da Justiça e a 
Assembleia. 

 
Neste contexto, o mandato do Presidente da República Kumba Yala (2000-

2003), interrompido por um golpe de Estado, pôs em evidência todas as debilidades 
existentes no país e ficou marcado por uma enorme instabilidade política e social. Desta 
forma, podemos considerar a Guiné-Bissau como um país “frágil”, onde os conflitos 
militares e político-sociais são uma constante, dilacerando a destruindo a estrutura da 
sociedade guineense. 

 
O golpe de Estado de 14 de Setembro de 2003, liderado pelo General Veríssimo 

Seabra, que obrigou à resignação do Presidente Kumba Yala, dá início a outro processo 
de transição em que interinamente assumiu a Presidência o empresário Henrique Rosa, 
tendo o General Veríssimo Seabra assumido o cargo de presidente do Comité Militar 
para a Restituição Constitucional e Democrática, órgão consultivo do Presidente da 
República. 

 
É neste contexto que são realizadas as eleições legislativas, em 30 de Março de 

2004, que dão a vitória ao PAIGC. No entanto, mais uma vez, os elementos sempre 
presentes que estão na origem dos conflitos na Guiné-Bissau, em que podemos destacar 
a falta de diálogo para a resolução dos problemas do país por vias não violentas, são de 
novo postos em evidência com o assassinato do General Veríssimo Seabra, em Outubro 
de 2004, perpetrado por militares que tinham sido destacados anteriormente para missão 
de paz na Libéria no âmbito da CEDEAO (Comunidade Económica dos Estados da 
África Ocidental) e da ONU. 
 

                                                 
29 Idem. 
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PARTE III 
 

DO FALHANÇO DA ECONOMIA CONVENCIONAL ÀS RESPOSTAS DA 
ECONOMIA AFECTIVA NA LUTA CONTRA A POBREZA 

 
 
A (in)actividade económica 
 

O percurso económico da Guiné-Bissau está intimamente relacionado com as 
opções políticas e sociais que foram sendo tomadas ao longo destas três décadas. 
Segundo alguns analistas políticos a vida do País independente caracteriza-se por duas 
fases distintas: a “Socialista”, de 1974 a 1981, e a “Liberal” que se seguiu a 1981 até 
aos nossos dias30.  Contudo, na opinião dos autores, podem ainda ser identificadas 
outras fases igualmente importantes no percurso trilhado pelo País. 
 

Subaproveitamento dos recursos disponíveis 
 

As principais riquezas naturais da Guiné-Bissau provêm essencialmente das 
pescas e florestas31 e dos recursos minerais (fosfatos, bauxite e depósitos ainda não 
explorados de petróleo). 

Os produtos mais exportados são peixe e recursos haliêuticos (frutos do mar), 
amendoim (mancarra), sementes de palma, madeira e castanha de caju32. Entre 1998 e 
2002 a Índia foi o principal mercado para exportação, atingindo em 1998, 1999 e 2002, 
respectivamente 97,0; 85,2% e 94,3%33. No que se refere aos países de onde a Guiné-
Bissau importa é de salientar que só Portugal, Senegal e a China representaram, de 1999 
a 2002, mais de 50% do total (CPLP, 2004). 

Deste modo, facilmente se depreende que o país se encontra fortemente 
dependente da agricultura e da pesca. O arroz é o cereal mais produzido, sendo o 
principal produto da dieta nacional e, por outro lado, as licenças de pesca geram 
algumas receitas para o governo34. 

 
De acordo com Costa & Falé (1992), nos primeiros anos da independência a 

política económica favoreceu a população urbana de Bissau. Logo, como efeito, houve 
um grande fluxo migratório das áreas rurais para a cidade, acarretando a consequente 
diminuição da actividade agrícola35. 

Em 2003 a população activa estava esmagadoramente ligada à agricultura 
(82%), 4% afecta à indústria e 14% aos serviços, em particular administração pública 
                                                 
30 Cardoso (2002) A Formação da Elite política na Guiné-Bissau, Occasional Paper Series nr. 5. 
31 A madeira constitui um recurso interessante para exportação, mas exige, simultaneamente, um rigoroso 

controlo devido ao eventual impacto negativo no equilíbrio ecológico. 
32 Na campanha de 2001-2002 a produção mundial de castanha de caju atingiu 1.178 milhões de 

toneladas, sendo a maior contribuição assegurada pela Índia com 32%. África contribuiu com 28% do 
total e a Guiné-Bissau foi o segundo maior produtor africano com 8%, logo seguida da Tanzânia com 
8% da produção mundial. Cf. The Courier ACP-EU, 2003. 

33 CPLP (2004) Estatísticas da CPLP 2004. 
34 Segundo Costa & Falé (1992) apenas cerca de 5% a 7% do potencial das águas territoriais estavam a 

ser aproveitadas. Existe, por isso, a possibilidade de haver barcos estrangeiros a operar sem a devida 
autorização e/ou fiscalização. 

35 Costa & Falé (1992) Guia Político dos PALOP. 
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central. E a produção mantinha-se entre 43% e 48% do sector agrícola e pescas, 
destinada sobretudo ao auto-consumo36. 

Para além da baixa produtividade, a inexistência de vias de acesso dificulta que 
algumas regiões, nomeadamente as que se encontram mais a Sul ou as Ilhas, consigam 
comercializar os seus bens. Esta dificuldade é ainda mais agravada durante a época das 
chuvas. 
 
 

O “remédio” para os males da economia guineense? 
 

Na década de 80, quase todos os países africanos tiveram de se submeter aos 
Programas de Ajustamento Estrutural (PAE) criados pelo Banco Mundial (BM) e pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI). O objectivo era o de reduzir as despesas internas 
para poder pagar as dívidas. 

A imposição destes Programas justificava-se pela queda dos preços dos produtos 
tradicionais de exportação, em particular os produtos agrícolas e as matérias-primas. A 
acrescer a estas dificuldades registava-se ainda um saldo extremamente negativo na 
balança de pagamentos, bem como défices no orçamento de Estado dado que careciam 
de receitas provenientes dos impostos de exportação. 

No sentido de limitar as despesas internas e estimular a economia pela 
diminuição da inflação foi utilizado o instrumento mais relevante para reduzir os 
créditos, i.e. o aumento de juros. 

 
Em 1986 elaborou-se um Programa de Ajustamento a médio e longo prazo com 

a fase de estabilidade (1987/1989) e a fase de desenvolvimento auto-sustentado para 
1993. Pretendia-se a redução do papel do Estado, a liberalização do comércio interno, 
terminando com o monopólio estatal nas actividades comerciais, e a racionalização do 
investimento do Estado, reestruturação e privatização. 

Porém, a canalização dos financiamentos externos para sectores onde se 
verificava a “apropriação” por parte da classe burocrática do Estado teve como 
resultado a deterioração da capacidade de investimento das empresas (Cardoso, 2002). 
Ou seja, os sectores de produção direccionados para a importação e a exportação foram 
os mais penalizados com as medidas do PAE. De 1988 a 1993 a inflação manteve-se 
igual à desvalorização, não se conseguindo diminuir as importações nem tão-pouco 
estimular as exportações (Monteiro, 1996). 

Entre 1987 e 1992, a dívida externa da Guiné-Bissau aumentou de 473 milhões 
de dólares para 631 milhões, dados os diversos rescalonamentos por falta de pagamento. 
De acordo com Van Maanen o país tinha uma dívida de mais de 3000%, dada a receita 
da exportação prevista. No período de 1986/93 a inflação atingiu uma média anual de 
64%, enquanto a desvalorização da moeda foi de 80%37. 

 
Durante a implementação do PAE verificaram-se poucas mudanças estruturais 

ao nível estatal. Houve, no entanto, uma degradação da qualidade administrativa já que 
desde 1987 os salários reais anuais dos funcionários públicos diminuíram em cerca de 
20%38. Esta situação acelerou a saída dos melhores funcionários públicos para empresas 

                                                 
36 Sangreman (2003) A metodologia do estudo da Pobreza através da evolução dos níveis de vida em 

Bissau – 1986/1991 (com referência a 1993). 
37 Monteiro (1996) O Programa de Ajustamento Estrutural na Guiné-Bissau: Análise dos efeitos Sócio-

Económicos. 
38 Idem. 
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privadas ou para o estrangeiro39. Segundo Van Maanen, outra hipótese seguida por 
alguns foi a utilização das horas de serviço para se dedicarem a actividades corruptas. A 
perda real de poder de compra aliada à deterioração das condições da situação 
económica contribuíram para mergulhar a administração pública no anarquismo e na 
paralização. 

Por outro lado, a intervenção política num elevado número de organismos 
estatais (ou não) conduziu à confusão entre partido e Estado, sendo os responsáveis das 
empresas escolhidos de acordo com as suas convicções políticas e não atendendo às 
suas competências. Apesar do surgimento de uma burguesia comercial e agrária, ligada 
ao Estado centralizado na figura do Presidente, verificou-se a redução da importância do 
PAIGC como colectivo em substituição da cada vez maior afirmação do poder pessoal 
que se servia do Partido como ponto de apoio40. A esta tendência denominou-se 
bonapartismo presidencial (Cardoso, 2002 e Koudawo, 2001) tendo a sua acção, entre 
outros resultados, contribuído para a descapitalização das empresas que haviam sido 
nacionalizadas, assim como o emergente sector industrial. 

 
No período entre 1990 e 1998 o crescimento do PIB foi igual a (-3,4%), ou seja 

houve uma diminuição da riqueza produzida. Todavia, a pressão da Comunidade 
Internacional conduziu à adopção de um conjunto de reformas, no sentido da 
liberalização económica, estabilização financeira e monetária, reforço da administração 
fiscal e melhoria da gestão dos recursos públicos. Esta estratégia culminou, em 1997, na 
adesão à União Económica e Monetária da África Ocidental (UEMOA), visando uma 
maior estabilidade cambial e melhor integração no mercado daquela região. 

Com o fim do conflito político-militar e com a esperança reforçada a economia 
guineense começou a apresentar avanços positivos que auguravam um futuro confiante. 
No entanto, a actividade económica estagnou durante 2001, contraindo-se em 2002, 
pelo que a tão esperada recuperação da economia não se materializou. 

 
 

Desalento ou a luz ao fundo do túnel? 
 
Apesar do tempo decorrido, a Guiné-Bissau continua a sentir de um modo muito 

marcado os efeitos dos conflitos. As vidas perdidas, o deslocamento de populações e a 
destruição de várias infraestruturas económicas, administrativas e sociais foram 
aspectos críticos que fragilizaram o já débil tecido produtivo herdado do período 
colonial. 

Actualmente, a Independência e o Progresso – ideias defendidas durante o 
Movimento de Libertação Nacional – são uma miragem. O país está cada vez mais 
dependente das condições impostas pela Comunidade Internacional em troca dos apoios 
recebidos e a actividade económica é marcada por um considerável retrocesso. 
 

                                                 
39 Para Machado (2002) o ano de 1985 é um marco de referência, em virtude de, durante o quinquénio de 

1985-1990, mais de 85% dos imigrantes guineenses terem chegado a Portugal (destino privilegiado). 
De acordo com este autor, os guineenses que migram são oriundos dos sectores mais modernos e das 
camadas escolarizadas e bem colocadas profissionalmente, em particular de Bissau. 

40 Segundo Cardoso (2002), na segunda metade da década de 80, com o monopólio do Estado sobre a 
economia, e após a consequente nacionalização das casas comerciais e constituição das empresas 
“industriais”, surgiu também uma nova classe burocrática do Estado. Esta classe, próxima do poder, 
era responsável por manipular a economia, influenciando as tomadas de decisão. 
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No contexto difícil no qual a Guiné-Bissau tem vivido não é pois de estranhar 
que a sua população seja a que tem sido mais penalizada, atingindo a pobreza 
dimensões preocupantes. 

Entre 1991 e 2001 verificou-se que a pobreza absoluta (rendimento inferior a 2$ 
dia) passou de 49,0% para 64,7%, sendo que fora de Bissau representava 69,1% da 
população. Já no que respeita a pobreza extrema (rendimento inferior a 1$ dia), em igual 
período, houve uma redução da população afectada, diminuindo de 26% para 21%. Em 
2002, os principais pobres eram jovens, dos quais 80% se encontrava entre os 15 e os 35 
anos no auge das suas capacidades produtivas, assim como mulheres41. 
 

Dado o seu papel crítico na economia familiar, os agregados dirigidos por 
mulheres têm menor probabilidade de serem pobres. Por outro lado, apesar do tamanho 
do agregado ter relação directa com a pobreza, verifica-se que nos agregados onde os 
seus chefes têm maior nível de escolaridade, nomeadamente educação secundária, existe 
uma maior capacidade para fazer face ao fenómeno de pobreza. Todavia, o baixo 
rendimento auferido pelos funcionários do Estado (60% tem um rendimento médio 
próximo dos 2$ por dia), e a incerteza do seu recebimento faz com que esse “estatuto de 
assalariado” não seja suficiente para lutar contra a pobreza (ONU, 2004). Num passado 
recente os salários atingiram 8 a 12 meses de atraso, em particular em relação aos 
professores e a alguns funcionários públicos. 
 

Deste modo, talvez seja justo destacar iniciativas pontuais desenvolvidas por 
determinados agentes económicos um pouco por todo o território. É o caso da criação 
de mutualidades de saúde e de poupança e crédito, bem como de bancos de cereais.  
Estas iniciativas constituem respostas válidas a necessidades concretas, em especial nas 
zonas rurais, junto de grupos com fortes laços comunitários. 

Neste cenário de incerteza, repleto de “estratégias de sobrevivência”, é 
igualmente de salientar o desempenho das bideiras42, assumindo-se estas como um dos 
principais operadores económicos no país43. Às bideiras cabe assegurar, quase 
exclusivamente, o comércio diário, em particular, de bens alimentares, o que se tem 
mostrado como modelo de sucesso. 

 
Por outro lado, apesar das enormes dificuldades sentidas pelos guineenses e de, 

segundo o relatório sobre os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento na Guiné-
Bissau, cerca de metade da população pobre contribuir para o consumo nacional em 
cerca de 27,5%, constata-se, por ventura mais do que em qualquer outro país lusófono, 
que os agentes económicos guineenses se encontram vinculados a uma lógica de 
economia afectiva, a qual tenta suprir o horizonte de incerteza e a ausência do welfare 
stare44. Neste sentido, no quotidiano guineense as redes sociais (safety nets) funcionam 
sobretudo com base numa racionalidade étnica, afirmando-se como sistema de 
identificação. De acordo com Lopes, esta identificação étnica faz-se sentir nas áreas: 
social, económica e política, muitas vezes em oposição à lógica de funcionamento do 
Estado (Lopes, 1987). Estes mecanismos de redistribuição dos rendimentos próprios em 
favor da comunidade resultam de sentimentos profundos de pertença (origem ou 

                                                 
41 ONU (2004) Relatório sobre os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento na Guiné-Bissau. 
42 O termo resulta da palavra “bida” - que, em português, significa vida -, aplica-se às mulheres que 

vendem algo para ganhar a vida: fasi bida. Ou seja, refere-se a mulheres que desenvolvem actividades 
comerciais de uma forma independente, por conta própria. 

43 Aguilar (2001) Bandim – subsídios para uma política de apoio ao pequeno negócio. 
44 Hugon (1999) A Economia de África. 
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descendência), mais do que de aspectos geográficos da nação45 e asseguram a coesão 
social do grupo. 

 
 

Condicionantes Políticos 
 

Ao nível político foram diversas as condicionantes que limitaram o 
desenvolvimento do país.  Pretende-se de uma forma breve aflorar algumas das fases 
por que passou a envolvente política por forma a melhor se compreender a realidade 
actual. 
 

Cinco anos após a independência era reconhecido que muitos dos objectivos 
definidos pelo movimento de libertação não haviam ainda sido alcançados (Lopes, 
1996).  Esta constatação de crise do Estado pós-colonial guineense e a degradação das 
relações entre a ala militar e a direcção política do PAIGC, já do período da luta pela 
independência, evoluiu para uma contestação interna que culminou, em 1980, no golpe 
de Estado que derrubou Luis Cabral.  Na sequência do Movimento Reajustador 14 de 
Novembro, como foi denominado, o antigo combatente João Bernardo “Nino” Vieira 
ascendeu à “cadeira do poder” na qualidade de Chefe de Estado da Guiné-Bissau. 

Como consequência foi posto fim ao projecto binacional de unidade Guiné / 
Cabo Verde, dando-se início em 1986 aos programas de estabilização e ajustamento 
estrutural com a liberalização de actividades como a medida mais visível.  Contudo, na 
arquitectura do poder do PAIGC, a democracia nacional revolucionária foi ainda 
mantida por mais algum tempo, apesar de se admitir que a mesma era obsoleta 
(Koudawo, 2001). 
 

Os primeiros passos no pluralismo político iniciaram-se em finais da década de 
80 com as alterações no plano internacional e em virtude da dependência que a Guiné-
Bissau tinha da assistência estrangeira.  Em inícios de 90 verificava-se já a intenção de 
renovação do PAIGC no sentido da liberalização política (pré-abertura  e  pequena 
abertura).  A criação, em Agosto de 1992, de uma Comissão Multipartidária da 
Transição definiu a nova fase de grande abertura, confirmada, em Janeiro de 1993, pela 
criação da Comissão Nacional de Eleições (Koudawo, 2001).  Porém, alguns incidentes 
no seio das Forças Armadas, envolvendo “homens da confiança” do Presidente da 
República, abalaram o processo de liberalização política, ao que segundo Koudawo 
correspondeu ao período da abertura ameaçada.  A última fase deste processo de 
liberalização ficou concluída com a realização das primeiras eleições pluralistas 
realizadas em Julho e Agosto de 1994 – abertura das urnas46. 
 

Para Koudawo a segunda transição política eclodiu em 7 de Junho de 1998 e 
durante onze meses mergulhou o país num ciclo de violência de origens complexas.  O 
conflito militar opôs as Forças Armadas, braço armado do PAIGC,  e a autoproclamada 
junta militar para a consolidação da democracia, paz e justiça47 liderada pelo 
brigadeiro Ansumane Mané, antigo companheiro de armas de João Bernardo “Nino” 
Vieira. 
 

                                                 
45 Thomson (2004) An Introdution to African Politics. 
46 Koudawo, 2001 Cabo Verde e Guiné-Bissau: da Democracia Revolucionária à Democracia Liberal, 

pp. 131-141.  Estas fases definidas por Koudawo respeitam à primeira transição política. 
47 Posteriormente, denominada  junta militar do povo e, por fim, junta do povo. 
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De acordo com alguns autores ao nível político a Guiné-Bissau foi marcada de 
1974 a 1991 pelo regime de “partido único”, alternando de 1991 a 1999 para “único 
partido”48. 
 

No fim do conflito, em Maio de 1999, sucedeu-se a queda e asilo político em 
Portugal do presidente eleito em 1994, pondo fim a um período de dezoito anos no 
poder.  Iniciou-se um novo ciclo político que conduziu às segundas eleições pluralistas 
em Novembro de 1999 e Janeiro de 2000. 
 

Em Fevereiro de 2000, após 25 anos no poder, o PAIGC, deu lugar a um 
governo de coligação - Partido da Renovação Social (PRS)49  e  RGB/Movimento Bá-
Fatá.  Por outro lado, o candidato presidencial: Kumba Yala, obteve uma vitória 
eleitoral, na segunda volta, sobre o candidato do PAIGC - Malam Bacai Sanhá.  

 
No período de 2000 a 2003 a figura do presidente desenvolveu a sua acção de 

forma a pôr em causa a estrutura vigente (interna e externa), tendo conduzido 
inicialmente a sua política de forma a privilegiar a sua etnia – Balanta -, o que alguns 
chamaram de Balantização do Poder, provocando um mal-estar geral.  Entre 2002 e 
2003 o país conheceu quatro Primeiros Ministros - três filiados no PRS e um 
independente – viu ser dissolvida a Assembleia Nacional Popular e adiada 
sucessivamente a marcação das eleições, para além dos atrasos no pagamento de 
salários.  Foi, pois, sem surpresa que, em 14 de Setembro, se assistiu ao Golpe de 
Estado levado a cabo pelas Forças Armadas. 

Na sequência da Carta de Transição Política (CTP) assinada foram realizadas 
eleições legislativas, em Março de 2004, as quais foram vencidas pelo PAIGC.  Carlos 
Gomes Júnior assumiu a chefia do governo.  O Presidente de transição nomeado, 
Henrique Rosa, representou a nação durante o período estritamente necessário até à 
tomada de posse de um novo presidente eleito em eleições presidenciais, de acordo com 
a CTP, as quais foram vencidas, na segunda volta, pelo candidato independente João 
Bernardo “Nino” Vieira. 
 

No contexto da linha política seguida pelo governo há a salientar que face à 
difícil situação vivida no País, e atendendo aos apoios financeiros concedidos pela 
Comunidade Internacional, o Governo guineense elaborou o Documento de Estratégia 
de Redução da Pobreza (DENARP), no sentido de definir as linhas estratégicas para o 
desenvolvimento a curto prazo. 

Foram definidos como principais eixos: i) a criação de condições para um 
crescimento económico forte e sustentável; ii) o aumento do acesso aos serviços sociais 
essenciais; iii) a implementação de programas específicos de redução da pobreza; iv) a 
boa governação. Num esforço do Governo de Artur Sanhá, procurando favorecer a 
situação para o governo que o sucedia, foi, igualmente, finalizado o Programa Nacional 
de Governação, o qual previa: i) o reforço da democracia e do estado de direito; ii) a 
descentralização e a governação local; iii) a modernização da administração pública e o 
melhoramento do sector público; iv) o reforço da gestão económica; v) a participação da 
sociedade civil; vi) o reforço das capacidades do sector privado; vii) a disseminação e 
divulgação das novas tecnologias de informação e comunicação (ONU, 2004). 
 

                                                 
48 Cf. Koudawo, 2001. 
49 O PRS foi um partido criado por Kumba Yala. 
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Apesar da definição de objectivos, verifica-se que o processo democrático é 
fortemente condicionado, em especial porque a oposição ao poder político tem sido 
sistematicamente efectuada pelo poder militar, pondo em causa os alicerces do estado 
de direito, bem como o sucesso dos programas de desenvolvimento.  Este é o resultado 
da instabilidade institucional e da debilidade que apresentam as instituições 
democráticas. 
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PARTE IV 
 

DA RECLAMAÇÃO DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO À 
NECESIDADE DE AFIRMAÇÃO POLÍTICA: UMA VISÃO PARTILHADA DA 

SOCIEDADE CIVIL NA GUINÉ-BISSAU? 
  

 
 

Contextualização 
 
O contexto social, político e económico guineense, tem vindo a deteriorar-se e a 

fragilizar-se rapidamente, tendendo para a instabilidade permanente, a pobreza 
generalizada e o caos. O Estado guineense, é completamente ausente e frágil na sua 
essência50. Porém, a SC, particularmente, a Igreja Católica (IC) e as Organizações Não-
Governamentais (ONG`s), têm jogado um papel decisivo junto às populações mais 
carenciadas, como também no processo de consolidação da paz e democracia. 

 
 

A Igreja Católica: a força do “poder moral”  
 

Apesar das desconfianças da sua ligação às entidades coloniais, o envolvimento 
da IC não abrandou face à independência. A crise social provocada pelo esvaziamento 
repressivo do “Estado-Providência” nos anos 1980, favoreceu a reafirmação da sua 
influência social, nos domínios da saúde e da educação, sem deixar de incorporar na sua 
área de acção as comunidades islâmicas (Koudawo, 2001).  
 

O conflito político-militar de 1998/1999, que pôs término a 18 anos do poder 
absoluto do general João Bernardo “Nino” Vieira, contribuiu para dar à IC uma nova 
dinâmica e projecção, desempenhando um papel de destaque, particularmente, o seu 
bispo D. Septtimio Arturo Ferrazzetta, que defendeu e promoveu a paz, e esteve muito 
próximo da população. Outro facto que favoreceu a consolidação da autoridade moral 
herdada, prende-se com a nomeação do bispo D. José Camnaté Na Bsing51, em 1999 
após o falecimento do seu antecessor. 

 
 
 

As ONG`s: O desenvolvimento como factor-chave 
 
As ONG`s foram a emanação da SC, o seu desenvolvimento resulta, em grande 

medida, da concepção do Estado assumida num determinado período histórico da vida 
das sociedades. Até 1991, não existia, no país, a legislação sobre as Associações de 
Apoio ao Desenvolvimento (SOLIDAMI, 1991). A abertura à democracia, permitiu um 
grupo de quadros, com cultura académica e com experiências nos departamentos 
                                                 
50 Ver Índice do Desenvolvimento Humano, PNUD (2005).  
51 1º Bispo de naturalidade guineense balanta, figura carismática, contribuiu para que a Igreja ganhasse um maior à-
vontade nos  assuntos sócio-políticos. 
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estatais de promoção ao desenvolvimento e de cooperação, constituir Associações, com 
projectos diversificados contra a degradação do Estado, assumindo um discurso baseado 
na “revitalização da sociedade”, junto da base. 

 
Todavia, uma das fragilidades das ONG`s desde a nascença, prende-se com o 

facto de dependerem em quase 98% do apoio externo, ou seja, a sua debilidade 
financeira, resulta da fraca capacidade de auto financiamento dos seus membros e 
também da inexistência de mecanismos de financiamento interno52. 

 
O conflito político-militar de 1998/1999 foi um teste favorável à 

responsabilização e compromisso da SC, que se organizou no denominado Movimento 
da Sociedade Civil para Consolidação da Paz e Democracia53 e na Rede de 
Solidariedade para com a Guiné-Bissau54. Não obstante a isso, os militares, nesta fase, 
desempenharem um papel muito mais activo e visível, na medida que o fim do conflito, 
foi considerado como a segunda guerra da independência nacional, reforçando o 
carácter já pesado da herança militar da luta para a independência. 

 
 

A permanente instabilidade político-militar e institucional 
 
Se a eleição de Kumba Yalá para a presidência da república e a vitória do seu 

partido (PRS) nas eleições do pós-conflito, deram inicio a uma inédita era da 
“coabitação político-militar”-ausência de um militar na cadeira da presidência da 
república e os partidários da legitimidade histórica do exercício do poder estavam agora 
na oposição-já o golpe de estado que o afastou do poder, em Setembro de 2003, depois 
do assassinato do brigadeiro Ansumane Mané, comandante da ex-Junta Militar que 
derrubou João Bernardo “Nino” Vieira, abrandou a permanente e crescente instabilidade 
política caracterizada pela “informalização, banalização e tribalização” dos órgãos 
constitucionais (de soberania) e da administração pública55.  

A desenfreada luta pelo acesso e conservação do poder, numa perspectiva da 
“visão patrimonial do Estado”, a combinação de recursos limitados aliada à disputa 
pela sua posse têm sido, desde sempre, factores de instabilidade e de luta política na 
Guiné, visto que as posições administrativas, são encaradas não com sentido de serviço 
a comunidade, mas na antecipação dos privilégios que o exercício da função garante 
(Nóbrega, 2003). 

 
Estes aspectos, descredibilizaram os partidos políticos, junto da população e do 

poder militar (embora este não se aliam das mesmas motivações). Isto, num contexto 
onde a inflação dispara (taxa de variação homóloga) estava na ordem de 65,6%, a dívida 
                                                 
52 Consultar Guia das ONG`s da Guiné-Bissau em: www.acep.pt. Fornece indicadores analíticos que ajudam a 
perceber esta  problemática; Também o site do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento-IPAD, em 
www.ipad.mne.gov.pt,   apresenta dados estatísticos sobre o volume de Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) 
bilateral disponibilizada aos  PALOP. Por exemplo, entre 2002 a 2004, da distribuição sectorial da APD bilateral, 
foram destinadas 143 092 milhares   de euros aos governos e à SC dos PALOP.    
53 Este teve como propósito, a mediação do conflito entre as partes beligerantes e simultaneamente, sensibilizando a  
  Comunidade Internacional sobre a necessidade de continuar a apoiar a população e os esforços da consolidação da 
paz.    Salienta-se que as acções de promoção do desenvolvimento alargaram à fase do pós-conflito. 
54 Este movimento reuniu líderes de ONG`s que se encontravam refugiados em Portugal e algumas ONGD 
portuguesa   presentes na Guiné-Bissau. Desenvolveram um trabalho notável junto às Instituições da EU e 
implementaram um forte lobby   nos média português em prol mobilização internacional para a paz.   

  55 Chamo atenção para o artigo “A Balantização da Guiné-Bissau”, Público, Fevereiro de 2000, da autoria de 
Eduardo Costa  Dias, que enfatiza excessivamente, ao meu ver, o modelo governativo vigente na altura. Isto porque, a 
Guiné-Bissau,  enquanto Estado não chegou a ser tribalizado, mas sim algumas das suas instituições.  
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externa situada em 952,5 milhões de dólares, uma pesada e burocrática administração 
pública, onde o salário mínimo não atinge 30 dólares e chega sempre em atraso, 
desemprego e perda do poder de compra crescente e acelerado, e uma taxa de 
analfabetismo a volta de 63,3% (INE, 1998). 

 
Contudo, o “período de transição”56, confirmou a falta de confiança 

generalizada nos políticos e partidos e, consequentemente reafirmou a autoridade moral, 
política e social da SC, através da indigitação do empresário Henrique Rosa, figura da 
IC, ao cargo do Presidente da República de Transição. Este período caracterizou-se, 
ainda, por intensa actividade política, durante o qual, os partidos ganharam novo 
impulso, crescendo para um total de mais de duas dezenas, e também, mobilizaram para 
a militância partidária, amplos sectores da sociedade guineense, inclusive vários líderes 
de ONG`s e de outras organizações da SC, como sindicalistas e empresários. 

 
Tal facto tornou este processo muito participativo, criando oportunidades de 

elevar e influenciar o debate público, de traduzir na agenda nacional algumas 
preocupações das populações mais carenciadas e de favorecer a reflexão e procura de 
alternativas para a governação. Mas esta polarização de vida pública à volta do debate 
político-partidário teve os seus efeitos perversos. Com efeito, este misturar de campos 
de intervenção e a proliferação de líderes políticos sem projectos e compromissos para 
com o país, acentuou as clivagens entre as ONG`s, agravou os riscos de recuperação do 
trabalho, das bases de apoio e da credibilidade de algumas das mais activas e influentes. 

 
O resultado das eleições legislativas de 200357, que deu vitória ao PAIGC, com 

maioria relativa e colocando como segunda força o PRS, que já tinham sido governos e 
criticados dentro e fora do país por má governação e abuso do poder, o que justificou, 
aliás, o empenho no combate político-partidário de importantes líderes da SC, constituiu 
uma decepção nos vários circuitos. 

 
A estratégia política desses actores, outrora (e ainda) da SC, na qual muitos 

depositaram esperança para a materialização de uma forma de fazer “política 
alternativa”, acentuou a desolação e fez estremecer (algumas) boas relações com as 
Organizações Doadoras do Norte, quando face à derrota sofrida nas urnas e ao novo 
figurino político, assumiram posturas dúbias e fizeram alianças duvidosas. Algumas 
dessas alianças foram impostas aos seus partidos de forma autoritária, traindo princípios 
e compromissos assumidos com as suas bases de apoio e levando, em certos casos, à sua 
fragmentação, como se viu com partido vencedor, na sequência da partilha de 
responsabilidades no seio do novo elenco governamental, acusando profundas clivagens 
internas, como também na oposição (Barros, 2004). 

 
As tensões políticas e sociais, durante esse período, aumentaram e 

intensificaram-se, contribuindo para crescente clima de incerteza. Face à ameaça de 
novas derrapagens de consequências imprevisíveis, iniciativas de diálogo e negociação, 
visando o restabelecimento de um clima de concórdia indispensável ao relançamento do 

                                                 
56 Traduz o difícil consenso obtido após negociações entre as partes visando o restabelecimento da ordem 
constitucional, expressa na “Carta de Transição”. Nesse âmbito, foram fixadas as eleições legislativas e as 
presidenciais, devendo as  primeiras ser realizadas dentro de 6 meses e as presidenciais, 12 meses depois.  
57 Partidos que conseguiram eleger representantes para a Assembleia Nacional Popular (ANP): PAIGC (33,88%, 45  
  mandatos); PRS (26,50%, 35 mandatos); PUSD (17,60%, 17 mandatos), EU (04, 28%, 2 mandatos); APU (01, 36%,  
1 mandato) (CNE, 2004). 
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país, foram implementadas pela Plataforma das ONG`s Nacionais e Estrangeiras que 
operam na Guiné-Bissau (PLACON-GB), Bispo de Bissau e o Presidente da República 
de Transição, conseguiram articular e accionar um espaço de concertação em prol de 
uma conjuntura favorável. 

 
O governo eleito, empossado em finais de Maio de 2004, embora não contando 

com o apoio de todas as alas ao nível partidário, conseguiu aprovar o seu programa 
político, o Orçamento de Estado e encetou diálogo com os parceiros sociais, em especial 
com os sindicatos. Aplicou ainda medidas de saneamento das finanças públicas e de 
contenção das despesas, associadas a um esforço de mobilização e melhor gestão de 
receitas internas, com destaque para o controle dos mares e aumento das receitas 
provenientes da sua exploração. A boa comunicação com os parceiros de cooperação, 
permitiu iniciar o pagamento regular de salários da função pública e retomar a 
regularização de algumas dívidas internas com o sector privado, descapitalizado pelo 
conflito político-militar de 1998/1999. 

 
Paralelamente, foi feito um esforço no sentido de melhoria da imagem da Guiné-

Bissau no exterior. Os resultados começaram a ser visíveis: o país enveredava pela 
retoma económica, conquistando, aos poucos, a confiança interna e externa, em especial 
dos parceiros financeiros e investidores. 

 
 

Uma (nova) configuração viciada?  
 
Sejam quais foram as outras causas, a “agenda das presidenciais”, veio a agitar 

e perturbar drasticamente a tentativa de relançamento do país e de retoma da 
normalidade constitucional em curso. Começando pelo levantamento militar de Outubro 
de 2004, durante o qual foi assassinado o Chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas e presidente do Comité Militar58, general Veríssimo Correia Seabra, passando 
pela nomeação interina (e agora confirmada) do novo CEMGFA, Major-general 
Baptista Tagme Na Wai e outras chefias militares, a partir das propostas dos 
representantes dos revoltosos, que em contrapartida, receberam a garantia de amnistia e 
reintegração59. 

 
De acordo com algumas análises, o decurso dos acontecimentos apontavam para 

uma hipotética situação de guerra civil, mas travada, quando o Supremo tribunal da 
Justiça decidiu, num acórdão considerado de cunho político, ao aceitar as candidaturas 
dos ex-presidentes depostos, na circunstância, João Bernardo “Nino” Vieira e Kumba 
Yalá60. Este quadro analítico, é contraposto por um outro, que sustenta que o poder 
judicial com esta decisão, perdeu a grande oportunidade de conquistar a sua autonomia 
enquanto órgão de soberania e credibilizar a jovem e conturbada democracia guineense. 

 
Neste processo, há ainda uma terceira perspectiva, que considera pouco hábil e 

corajosa a postura assumida pela SC, quando decidiu pautar por um discurso 
equilibrado, perdendo assim a possibilidade de redefinir o seu campo de acção, devido 
                                                 
58 Órgão de consulta do presidente da República de Transição e responsável pelo derrube do ex-presidente Kumba  
    Yalá.  
59 Esta medida abrangeu, igualmente, militares anteriormente afastados, afectos às alas de “Nino” Vieira e de 
Ansumane Mané,   sem nenhum tipo de reconhecimento e sem responsabilização. 
60 Importa dizer que, para o concurso ao mais alto cargo da magistratura guineense, o Supremo Tribunal da  
    Justiça registou 21 intenções, das quais 13 disputaram a primeira volta das eleições. 
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ao envolvimento de alguns dos seus membros nos partidos políticos e apoiantes dos 
candidatos, e consequentemente demarcar-se claramente da imagem que, estas 
organizações servem de “trampolim para política”. 

 
O desenrolar da campanha eleitoral e a consequente vitória na segunda volta do 

candidato independente João Bernardo “Nino” Vieira sobre Malam Bacai Sanha61, 
despertou e desviou as atenções e motivações da promoção do desenvolvimento para a 
gestão de conflitos: a lógica e a linguagem do desenvolvimento cederam lugar à lógica e 
à linguagem belicista, de conspirações e de divisionismo. 

 
O sentimento de pertença étnica foi ainda mais exacerbado, em particular 

relativamente às etnias maioritárias (animistas e islamizadas), com elevado peso na vida 
económica e cultural e/ou na história da Luta Armada de Libertação Nacional. Muitos 
políticos aproveitaram-se desta situação para sua própria promoção, abrindo velhas 
feridas, libertando fantasmas há muito exorcizados pelos guineenses e pondo em perigo 
a unidade nacional. 

 
 

                                                 
61 Apoiado pelo partido no governo e vigorosamente pelo 1ºMinistro, Carlos Gomes Jr, recusaram os resultados 

eleitorais. Por sua vez, o candidato derrotado ainda continua a recusar, mesmo após o empossamento do presidente 
eleito. 
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PARTE V 
 
 

OS CENÁRIOS DO FUTURO PRÓXIMO 
 
 

Neste ponto vamos tentar compreender  os resultados das eleições de 2005  e 
esboçar cenários futuros de comportamento eleitoral a partir de três hipóteses de 
desenrolar da situação política,  partindo dos elementos de base da composição etária, 
da instrução da população e da manutenção de uma alta taxa de participação em 
eleições.  
 

 A Guiné-Bissau vai ser ainda durante muitos anos, por um lado caracterizada 
pela instabilidade interna, e por outro lado continuar a ser um país altamente dependente 
do exterior, não só no plano económico e financeiro mas também nas componentes 
política, social, institucional e militar. 

 
O Estado de Direito e as instituições democráticas na Guiné-Bissau, embora 

existam formalmente, funcionam com dificuldade e estão sob ameaça constante, quer 
das Forças Armadas quer dos movimentos políticos. 

 
A interdependência entre as crises internas no PAIGC e as crises nas Forças 

Armadas, constitui-se como uma das causas principais para o início do conflito, que 
atingiu proporções graves em 7 de Junho de 1998. 

 
Ao nível regional, mantêm-se a instabilidade causada pela questão de 

Casamansa. A intervenção militar do Senegal e da Guiné-Conakry ao lado do Presidente 
Nino Vieira no conflito político-militar de 1998-1999, provocou mais relutâncias e 
desconfianças que têm sido difíceis de solucionar. 

 
Constata-se claramente que a adesão à Comunidade Financeira Africana (Franco 

CFA), em 1997, não contribuiu para desenvolvimento do país, sobretudo porque esta 
decisão não foi acompanhada por outras medidas ao nível económico, em grande parte 
devido à fragilidade do Estado. 

 
 A instabilidade interna da Guiné-Bissau, política e militar, é potenciada pela 

dependência económica do país e nada do que se passa nos países vizinhos lhe é 
indiferente. 

 
 A situação social extremamente gravosa em que a população da Guiné-Bissau 

continua a viver é, como foi nos conflitos passados, um factor determinante para o 
eclodir de conflitos violentos. 

 
Na Guiné-Bissau, a participação é encarada como um meio de prevenção do 

declínio da confiança e do sistema político-social, demonstrando um claro forcing 
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contra a desintegração social, através da vida associativa, permitindo deste modo o 
desenvolvimento harmonioso. 

 
Então, se as associações são consideradas vitais para a democracia, porque é que 

a actual conjuntura do país tende a ser cada vez mais degradante? Desde logo, é 
importante dizer que a problemática da natureza e do papel de SC vem sendo debatida 
desde Tocqueville até aos nossos dias e é pouco consensual (Rosteutscher, 2000). 

 
Mas ao retomar as questões de partida com base no desenvolvimento desta 

análise, pode-se afirmar que a necessidade de afirmação política dos actores da SC 
guineense na vida político-partidária, não foi e nem é uma visão partilhada no seu seio. 

 
Este facto, é constatado tanto nas suas diversas filiações partidárias, como nas 

suas formas descontínuas de participação política, possibilitando automaticamente 
chegar a segunda constatação: até a formação do primeiro governo pós-conflito 
1998/1999, a SC na Guiné-Bissau não funcionou como “campo de treino para a política 
activa e partidária”, mas sim como um “campo da democracia”. Ou seja, embora poucas 
assumiam um discurso político (ou publicamente tímida), os objectivos e acções destas, 
enunciavam claramente protestos da ausência do estado e de inexistência de projecto 
político, a longo prazo, por parte dos partidos. 

 
 
Agora, outro aspecto empírico que deve ser tomado em consideração é o papel 

das “eleições presidenciais”. No desenho das (novas) configurações, esta variável teve e 
continua a ter um papel central, quer do ponto de vista do número de candidatos 
concorrentes, que vem aumentando de eleição à eleição, quer também ao nível da 
participação popular na campanha política e no exercício do voto (CNE, 1994, 1999, 
2005).  

 
 
Se nas eleições legislativas de 2004, foram eleitos para a ANP figuras 

pertencentes à SC, constituindo deste modo uma “pequena erupção”62 ao nível 
parlamentar, foi mais uma vez as eleições presidenciais que mobilizou maior número de 
protagonistas, embora desta vez, não houve nenhum candidato “puro” da SC, os 
posicionamentos à volta das várias candidaturas, complexificou as relações, alianças, 
estratégias e cumplicidades no seu seio e da sociedade em geral. 

 
Neste sentido, começa-se a questionar o papel destes actores, enquanto agentes 

principais das transformações históricas, na medida que começou a dar sinais que não 
combatem o “poder dominante”, mas parecem visar unicamente “transformar algumas 
relações de força” ou vastos mecanismos particulares de decisão. 

 
As determinantes do comportamento eleitoral que identificámos nos pontos 

anteriores foram:  
− a  componente de longo prazo – o Kaabu 
− a componente de médio prazo – a luta pela independência 
− a componente estrutural - as etnias 

                                                 
62 Destaca-se a eleição do presidente da maior central sindical (UNTG) para a bancada parlamentar do partido 

vencedor das eleições, técnicos de ONG`s, e ainda recrutamento para o governo de figuras afectos à IC 
(Barros, 2004). 
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− o objectivo de desenvolvimento 
− o objectivo da paz 

 
Quanto ao primeiro julgamos que tem  importância para o voto de equilíbrio 

entre os dois grandes grupos que combateram pelo domínio do país. Pensamos que o 
candidato que consegue transmitir a mensagem de saber melhor manter esse equilíbrio, 
é Nino Vieira. Não só porque não faz parte das etnias principais envolvidas nessa 
guerra, não estando por isso sujeito a apreciações com origem em costumes e 
hierarquias históricas ou étnicas, mas também porque, em alturas em que exerceu poder, 
soube distribuir cargos contemplando os dois lados na contenda. 

 
Quanto ao segundo critério, mais uma vez Nino Vieira capitaliza melhor do que 

os dois restantes candidatos a luta pela independência e a afirmação do domínio 
guineense no país em 1980. E se Malam Bacai Sanhá também se pode reclamar dessa 
herança, não consegue atingir os níveis de identificação  de Nino Vieira junto do 
eleitorado para quem esse critério é importante. 

 
Quanto ao critério étnico os analistas guineenses atribuem a Koumba Yalá a 

maior capacidade de mobilizar eleitorado segundo esse critério,  excepto  no que 
respeita à pequena etnia papel fiel ao voto em Nino Vieira. Mas se considerarmos que 
nenhuma  etnia  na Guiné – Bissau prefaz 50 % da população esse critério tem 
importância mas não é decisivo. De qualquer forma o candidato Koumba Yalá é dos três 
aquele cujos votos podem ser explicados em parte pelo desejo da sua etnia balanta ter 
alguém próximo no poder. 

 
O objectivo do desenvolvimento é o critério que coloca qualquer dos candidatos 

em posição muito negativa para a definição de voto, com realce para Nino Vieira que 
esteve mais tempo no poder e portanto tem maiores responsabilidades na degradação 
das condições de vida da população. Poder-se-á considerar que Malam Bacai Sanhá foi 
dos três candidatos aquele menos penalizado pela incapacidade de conseguir esse 
objectivo, dado o caos que Koumba Yalá instalou no seu tempo de exercício da 
presidência, depois de ter ganho em 1999 claramente por um comportamento eleitoral 
contra o poder do partido que não consegue desenvolver o país desde a independência. 
Será esse o critério que coloca Malam Bacai Sanhá em maior igualdade na disputa com 
Nino Vieira nas eleições de 2005. 
 

O objectivo de manutenção da paz julgamos que é dominada pela percepção que 
os eleitores tenham de qual o candidato que melhor consegue estabelecer acordos com 
os militares no activo de não intervenção fora dos quartéis. E, mais uma vez, Nino 
Vieira, é o candidato mais capaz de responder a esse critério, ainda que os métodos 
possam ser reprovados pela sociedade civil e política. 
 
 

Quanto aos cenários do futuro próximo  sugerimos uma tipologia de 
comportamento eleitoral definida por três evoluções possíveis: 
 
 ...  a estabilidade ... 
 

Onde o Presidente eleito acorda um governo  com o Partido maioritário no 
Parlamento – o PAIGC - seja qual for a evolução de tendências dentro do mesmo,  e  
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consegue que os militares se mantenham nos quartéis.  A normalidade dos períodos 
eleitorais, as verbas da Comunidade Internacional, o perdão da divida externa no âmbito 
da iniciativa HIPC e de acordos bilaterais, para ajuda ao desenvolvimento, 
influenciariam o voto no sentido de o actual presidente cumprir pelo menos mais um 
mandato. 

Caberá neste cenário a capacidade ou incapacidade do Presidente eleito para 
manejar estratégias e instrumentos na “gestão das personalidades e interesses”, não só 
dos que representam os poderes já instituídos que o confrontou nas urnas, mas 
principalmente, os que apoiaram a sua eleição em troca de compensações (membros de 
sectores bastantes díspares da vida política guineense, e ainda sem menosprezo, aos que 
externamente financiaram a sua candidatura ao nível sub regional e ainda Portugal e 
França). 

 
 
  ... a instabilidade controlada... 
 

Se o Presidente conseguir um compromisso PAIGC + PRS para formar governo  
de membros desses partidos ou de personalidades indicadas pelo próprio presidente, terá 
uma governação instável e que durará menos tempo  que a legislatura. Neste cenário o 
parlamento teria um comportamento de fachada pois as decisões seriam sempre tomadas 
entre as direcções partidárias, o primeiro ministro próximo do presidente e o próprio. Se 
a este acordo for acrescentado um compromisso de paz com as chefias militares, 
teremos uma posição dúbia da comunidade internacional, com os dois únicos países que 
têm interesses na área – França e Portugal – a manterem a sua presença na cooperação 
mas com os restantes e as organizações multilaterais a libertarem verbas de ajuda ao 
desenvolvimento sempre em processos de curto prazo, sujeitos em cada momento à 
suspensão pela evolução da estabilidade social e política. Tal cenário determinaria que o 
comportamento eleitoral aumentasse a volatilidade podendo com facilidade os eleitores 
votarem em personalidades oriundas da sociedade civil não partidária, que 
conseguissem transmitir a imagem de serem capazes de criar um nível de 
desenvolvimento e paz maior. 
 
   ... caos suicidário... 
 

Se o presidente não conseguir qualquer acordo com o PAIGC e formar um 
governo de sua iniciativa, tornando o Parlamento irrelevante, e governando com base 
num acordo com as chefias militares, terá a comunidade internacional ausente (com 
excepção da França e de Portugal), uma sociedade civil a desenvolver cada vez mais 
processos de autonomia em relação ao Estado, e um falhanço nos processos de 
desenvolvimento.  Tal falha levará a golpes de Estado mais ou menos conflituosos, e a 
suspensão de eleições legislativas (ou à sua realização fraudulenta), mesmo se o 
presidente conseguisse influenciar um partido para o apoiar, pois uma participação 
eleitoral muito alta torna o comportamento eleitoral difícil de influenciar por 
expedientes ou medidas pontuais. 
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ANEXO 1 
Resultados das eleições presidenciais primeira  e  segunda volta, 1994,1999, 2005 

 
Ordenação Votos válidos 

1994 1999 2005 1994 1999 2005 
 

Candidatos 
I II I II I II I II I II I II 

Malam Bacai Sanha - - 2º 2º 1º 2º - - 86.724 97.670 158.276 196.759
João Bernardo Vieira Nino 1º 1º - - 2º 1º 142.577 161.083 - - 128.918 216.167
Koumba Yala 2º 2º 1º 1º 3º - 67.518 148.664 143.996 251.193 111.606 - 
Domingos Gomes Fernandes 3º - - - - - 53.825 - - - - - 
Carlos Domingos Gomes 4º - - - - - 15.645 - - - - - 
François Kankoia Mendy 5º - - - - - 8.645 - - - - - 
Bubacar Rachid Djaló 6º - 7º - - - 8.506 - 12.026 - - - 
Victor Saúde Maria 7º - - - - - 6.388 - - - - - 
Antonieta Rosa Gomes 8º - 12º - 12º - 6.509 - 2.986 - 1.642 - 
Salvador Tchongo - - 9º - - - - - 6.937 - - - 
Faustino Imbali - - 3º - 10º - - - 30.484 - 2.330 - 
Joaquim Balde - - 8º - - - - - 8.623 - - - 
Abubacar Balde - - 6º - - - - - 20.192 - - - 
José Catengul Mendes - - 10º - - - - - 5.311 - - - 
João Tatis Sá - - 5º - 13º - - - 24.117 - 1.378 - 
Fernando Gomes - - 4º - - - - - 26.049 - - - 
Mamadu Uri Balde - - 11º - - - - - 3.580 - - - 
Francisco Fadul - - - - 4º - - - - - 12.733 - 
Aregado Manteque Té - - - - 5º - - - - - 9.000 - 
Iaia Djaló - - - - 6º - - - - - 7.112 - 
Mário Lopes da Rosa - - - - 7º - - - - - 4.863 - 
Idrissa Djaló - - - - 8º - - - - - 3.604 - 
Adelino Mano Queta - - - - 9º - - - - - 2.816 - 
Paulino Empossa Ié - - - - 11º - - - - - 2.015 - 

Fonte: Resultados eleitorais, Comissão Nacional de Eleições, República da Guiné - Bissau 
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ANEXO II 
Resultados das eleições eleitorais por regiões na segunda volta, 1994, 1999 e 2005 
 

Tombali 1994  1999  2005 
Nino Vieira 9.510  n  14.091 

Malan Bacai Sanhá n  7.710  11.045 
Koumba Yalá 12.570  16.671  n 

 
Quinara 1994  1999  2005 

Nino Vieira 8.490  n  6.608 
Malan Bacai Sanhá n  7.529  10.437 

Koumba Yalá 6.067  8.059  n 
 

Oio 1994  1999  2005 
Nino Vieira 19.565  n  27.432 

Malan Bacai Sanhá n  20.772  31.570 
Koumba Yalá 31.843  40.665  n 

 
 

 
Bolama 1994  1999  2005 

Nino Vieira 9.925  n  7.901 
Malan Bacai Sanhá n  2.376  3.641 

Koumba Yalá 878  5.191   
 

Bafatá 1994  1999  2005 
Nino Vieira 24.985  n  28.189 

Malan Bacai Sanhá n  17.751  28.601 
Koumba Yalá 116.740  30.143  n 

 
Gabú 1994  1999  2005 

Nino Vieira 24.265  n  29.920 
Malan Bacai Sanhá n  12.235  28.166 

Koumba Yalá 14.236  29.273  n 
 

Cacheu 1994  1999  2005 
Nino Vieira 13.710  n  19.510 

Malan Bacai Sanhá n  6.402  21.467 
Koumba Yalá 20.207  36.334  n 

 
Bissau 1994  1999  2005 

Nino Vieira 36.372  n  58.482 
Malan Bacai Sanhá n  21.336  58.818 

Koumba Yalá 41.352  66.998  n 
Fonte: Resultados eleitorais, Comissão Nacional de Eleições, República da Guiné - Bissau 

Biombo 1994  1999  2005 
Nino Vieira 14.261  n  24.043 

Malan Bacai Sanhá n  1.559  3.014 
Koumba Yalá 4.771  17.859  n 
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